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PROJETO DE LEI Nº 253/ 2019. 

 

 
Cria no âmbito do Município de Cabo Frio a 

Central de Conciliação, composta de Câmara de 

Indenizações Administrativas, Câmara de 

Mediação e Conciliação e Câmara de 

Conciliação de Precatórios.  

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

         
 

Art. 1º Fica instituída a Central de Conciliação, que visa estabelecer a conciliação e 

a mediação como meios para a solução de controvérsias administrativas ou judiciais que 

envolvam a Administração Municipal, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 13.140, de 26 

de junho de 2015 e dos arts. 3º e 174 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015. 

§1° A Central de Conciliação ficará vinculada à Procuradoria-Geral do Município. 

§2° Recomenda-se a assistência de advogado regularmente constituído para fins de 

solução de conflitos nas Câmaras da Central de Conciliação, salvo disposição de Lei em 

contrário.   

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se: 

I – mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder 

decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou 

desenvolver soluções consensuais para a controvérsia. 

II – conciliação a possibilidade da autorresolução do conflito, assistido por um 

terceiro neutro e imparcial, avaliador das possíveis soluções na busca de consenso, por meio 

de um diálogo baseado em interesses e necessidades, num processo informal e estruturado.  

III – transação administrativa é o ato de reconhecimento de direitos e 

estabelecimento de obrigações, resultantes da composição da controvérsia posta a exame da 

Central de Conciliação. 

IV – termo de transação é o instrumento jurídico que encerra a controvérsia 

administrativa, possibilitando a produção dos seus efeitos jurídicos da transação.  

Art. 3º A conciliação e a mediação serão regidas pelos princípios da 

impessoalidade, da imparcialidade, da isonomia, da ampla defesa e da boa-fé.  

Parágrafo único.  A mediação será orientada, ainda, pelos princípios da oralidade, 

informalidade, autonomia da vontade das partes, pela busca do consenso e da 

confidencialidade. 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 

Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Art. 4º A eficácia dos termos de transação administrativa, dos termos de mediação e 

indenização administrativa resultantes dos processos submetidos à Central de Conciliação 

dependerá de homologação do Procurador-Geral do Município.  

Parágrafo único.  A transação administrativa homologada implicará em coisa 

julgada administrativa e importará na renúncia a todo e qualquer direito no qual possa se 

fundar uma ação judicial, assim como na extinção daquela que estiver em tramitação. 

Art. 5º A Central de Conciliação terá como diretrizes:  

I – a instituição de valores e meios jurídicos que aprofundem o relacionamento das 

pessoas físicas e jurídicas com a Administração Municipal; 

II – a prevenção e solução de controvérsias administrativas e judiciais entre pessoas 

físicas e jurídicas e a Administração Municipal; 

III – a garantia da juridicidade, da eficácia, da estabilidade, da segurança e da boa-

fé das relações jurídicas e administrativas; 

IV – a agilização e a efetividade dos procedimentos de prevenção e solução de 

controvérsias; 

V – a racionalização da judicialização de litígios envolvendo a Administração 

Municipal; e 

VI – a redução de passivos financeiros decorrentes de controvérsias de repercussão 

coletiva. 

 

                   Seção II 

                    Da Competência e Da Estrutura da Central de Conciliação 

 

Art. 6º A Central de Conciliação será composta por: 

I – Câmara de Indenizações Administrativas; 

II – Câmara de Mediação e Conciliação; e 

III – Câmara de Conciliação de Precatórios. 

Parágrafo único.  As Câmaras referidas no caput deste artigo serão compostas por 3 

(três) membros e seus respectivos suplentes, representantes dos seguintes órgãos, indicados 

pelos respectivos titulares da: 

I – Procuradoria-Geral do Município - PGM; 

II - Secretaria Municipal da Fazenda - SECFA; 

III – Secretaria Municipal de Governo – SEGOV. 

Art. 7º Os limites, critérios, estrutura e funcionamento da Central de Conciliação 

serão regulamentados por meio de decreto. 
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Subseção I 

                                     Da Câmara de Indenizações Administrativas 

 

Art. 8º Compete à Câmara de Indenizações Administrativas o exame, na forma de 

seu regimento interno, dos pedidos administrativos de indenização, decorrentes de danos 

causados pelos órgãos da Administração Municipal a terceiros, segundo preceito previsto no 

§6º, do art. 37, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A Câmara de Indenizações Administrativas terá competência para 

diligenciar junto aos demais órgãos municipais, podendo, inclusive, requisitar a oitiva e 

auxílio técnico de servidores municipais, a fim de instruir o procedimento administrativo de 

indenização.  

Subseção II 

Da Câmara de Mediação e Conciliação 

 

Art. 9°.  Compete à Câmara de Mediação e Conciliação, nos termos do disposto no 

art. 32 da Lei Federal n° 13.140, de 2015 e art. 174 da Lei Federal n° 13.105, de 2015: 

I – a prevenção e solução de forma consensual dos conflitos no âmbito 

administrativo; 

II – dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da Administração Municipal; 

III – avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 

conciliação, no âmbito da Administração Municipal; e 

IV – promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta 

para as hipóteses previstas nesta Lei. 

Art. 10.  A composição e estrutura de funcionamento da Câmara de Mediação e 

Conciliação será estabelecida na regulamentação desta Lei.  

Art. 11.  O Município adotará práticas que incentivem a formação de uma cultura 

de mediação e conciliação, observada a legislação existente. 

 

Subseção III 

Da Câmara de Conciliação de Precatórios 

Art. 12. Para a celebração de acordos diretos com titulares de precatórios, de que 

trata o §1° do artigo 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

introduzido pela Emenda Constitucional n° 99/2017, fica instituída a Câmara de 

Conciliação de Precatórios. 

 

 

Art. 13. Nos termos do artigo 101, do Ato as Disposições Constitucionais 

Transitórias, o Município de Cabo Frio opta pelo pagamento de seus precatórios 

judiciários, da administração direta e indireta, ficando incluídos em tal regime os 
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precatórios que ora se encontram pendentes de pagamento, e os que vierem a ser emitidos 

durante a sua vigência. 

 

§1° Para o pagamento dos precatórios vencidos e a vencer referidos no caput, 

serão depositados mensalmente, no último dia útil de cada mês, em conta especial do 

Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, 1/12 (um doze avos) do valor calculado 

percentualmente sobre suas receitas correntes líquidas apuradas no segundo mês anterior 

ao mês de pagamento. 

 

§2° A Secretaria Municipal de Fazenda divulgará mensalmente o valor da receita 

corrente líquida apurada nos termos e para fins do §1° deste artigo. 

 

Art. 14. Dos recursos que, nos termos do art. 3°, §1° desta Lei, forem destinados 

ao pagamento de precatórios judiciários, serão utilizados: 

 

I – 50% (cinquenta por cento), para o pagamento de precatórios em ordem 

cronológica de apresentação, observadas as preferências definidas no §2° do art. 100 da 

Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional n° 94/2016. 

 

II – 50% (cinquenta por cento), para pagamento de precatórios mediante acordos 

diretos com os credores, desde que aprovados pela Câmara de Conciliação de Precatórios. 

 

Art. 15. A convocação de titulares de créditos de precatórios para a celebração de 

acordo direto dar-se-á observando-se a ordem cronológica universal e far-se-á por meio 

de edital, elaborado pela Câmara de Conciliação de Precatórios, o qual será divulgado no 

sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal e em jornal de circulação no município, 

com antecedência de 30 (trinta) dias da data da sessão de conciliação, e fixará as 

condições e requisitos a serem observados, especialmente: 

 

I – o valor disponível para celebração dos acordos; 

 

II – os critérios de ordenamento das propostas; 

 

III – os critérios de desempate; 

 

IV – os requisitos, o procedimento e o prazo de habilitação dos credores de 

precatório; 

 

V – o deságio de 30% (trinta por cento) do valor do crédito atualizado para 

precatórios inscritos até o orçamento de 2018; 

 

VI – o deságio de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado para 

precatórios inscritos até o orçamento de 2019; 

 

VII – a possibilidade de pagamento parcelado, em prazo não superior a 2 (dois) 

anos, para precatório, cujo valor obtido após a redução prevista nos incisos V e VI deste 

artigo, exceda a 1/3 (um terço) dos recursos repassados ao Tribunal de Justiça do Estado 

Rio de Janeiro, conforme previsão do artigo 101, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

 

§1° Serão publicados 2 (dois) editais convocatórios por ano, sendo um no mês de 

fevereiro e outro no mês de agosto, prevendo prazo preclusivo para a manifestação de 

interesse dos credores. 
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§2° O edital deverá assegurar a plena acessibilidade a todos os credores, contendo 

com a adequada divulgação e ficando vedada qualquer exigência que impeça ou dificulte 

a habilitação. 

 

§3° A habilitação deverá ser feita pelo(a) advogado(a) constituído(a), mediante 

procuração pública específica ou procuração particular com firma reconhecida que lhe 

atribua poderes específicos para a celebração de acordo perante a Câmara de Conciliação 

de Precatórios. 

 

 

§ 4° O pedido de habilitação deverá indicar o número da ordem cronológica, bem 

como o nome e a qualificação do credor do precatório. 

 

Art. 16. O Presidente da Câmara de Conciliação de Precatórios solicitará ao 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a cada 3 (três) meses, 

saldo disponível para a realização de acordos diretos decorrentes dos depósitos realizados 

na conta criada para tal finalidade. 

 

Parágrafo único. Se os valores dos créditos habilitados forem superiores ao valor 

disponível para a celebração dos acordos em um mesmo precatório, os credores serão 

ordenados consoante um ou mais critérios de desempate fixados no edital, dentre os 

quais: 

 

I – portadores de doença grave, devidamente reconhecida pelo órgão jurisdicional 

competente para processar o respectivo precatório; 

 

II – maiores de 60 (sessenta) anos; 

 

III – ordem crescente de valores; 

 

IV – ordem alfabética. 

 

Art. 17. O acordo poderá ser celebrado com o titular original do precatório ou seus 

sucessores causa mortis, bem como os cessionários, desde que devidamente habilitados 

no requisitório em processamento, com a participação obrigatória do advogado 

constituído nos autos do processo judicial respectivo.  

 

§1° Nos casos de precatórios cedidos parcial ou integralmente pelo credor 

originário, o acordo deverá ser feito com todos os cessionários, de forma a abranger a 

integralidade do crédito. 

 

§2° Compete exclusivamente ao órgão jurisdicional processante do precatório 

reconhecer a condição dos sucessores “causa mortis” para efeito de habilitação de 

eventuais interessados em realizar acordo direto. 

 

Art. 18. Concluída a verificação dos pedidos de habilitação e verificada a ordem 

cronológica dos precatórios oferecidos para acordo direto, a Câmara de Conciliação de 

Precatórios indicará, no prazo e em atenção ao ordenamento e aos critérios de desempate 

indicados no edital, as propostas de acordo contempladas, observando os limites de 

disponibilidade financeira existente na conta especial do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

§1° O resultado das propostas de acordo contempladas será divulgado no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal e em jornal de circulação no município.  
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§2° Caso o valor pago ao credor seja insuficiente para extinguir o precatório, o 

feito prosseguirá pelo valor remanescente, conforme apurado pela Câmara de Conciliação 

de Precatórios, sem embrago à possibilidade de adesão à nova convocação para 

celebração de acordo. 

 

§3° Os acordos homologados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro produzirão efeitos de quitação plena do montante acordado, correspondente à 

totalidade ou parte do precatório. 

 

§4° O Município de Cabo Frio poderá optar por firmar convênio com órgãos 

oficiais para a realização dos atos que se fizerem necessários para o cumprimento do que 

dispõe esta Lei, inclusive para formalização de acordos na esfera administrativa e 

judicial.  

 

Art. 19. A celebração de acordo não dispensa o cumprimento, pelo credor, dos 

requisitos legais exigidos para o levantamento da quantia disponibilizada, não produzindo 

efeitos se constatadas irregularidades relativas à legitimidade do habilitante ou a outros 

pressupostos essenciais relacionados ao respectivo crédito.  

 

Art. 20. Fica vedada a celebração de acordo direto nas hipóteses de precatórios 

sujeitos a discussão judicial ou recurso, salvo desistência, devidamente comprovada, de 

eventuais ações e/ou recursos pendentes. 

 

Art. 21. Os valores dos precatórios a serem objeto de acordo serão atualizados 

pelos critérios adotados pela Câmara de Conciliação de Precatórios. 

 

Parágrafo único. A celebração de acordo implicará renúncia expressa a qualquer 

discussão acerca dos critérios de apuração do valor devido, inclusive no tocante ao saldo 

remanescente, se houver. 

 

Art. 22. Para pagamento dos acordos serão utilizados exclusivamente os recursos 

previstos no §1° do art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

introduzido pela Emenda Constitucional n° 99/2017. 

 

Art. 23. Fica autorizada a compensação de débitos tributários e não tributários, 

líquidos e certo, inscritos regularmente em dívida ativa pela Fazenda Pública Municipal, 

incluindo a Administração Direta e Indireta, com os respectivos créditos provenientes de 

precatórios, a requerimento do credor originário ou seus sucessores causa mortis, nos 

termos do artigo 105, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, introduzido 

pela Emenda Constitucional n° 94/2016. 

 

§1° O cessionário, desde que devidamente habilitado e com a assessoria de 

advogado regularmente constituído, poderá requerer a compensação de que trata o caput 

deste artigo. 

 

§2° As compensações dependerão da desistência, por parte do credor do 

precatório, das discussões administrativas e judiciais eventualmente em curso quanto à 

dívida ativa, com a expressa renúncia aos direitos em que se fundam as ações, defesas ou 

recursos. 

 

§3° As compensações produzirão efeitos após a homologação judicial pelo juízo 

do processo de execução que deu origem ao precatório e serão formalizadas nos termos 
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do decreto regulamentador desta Lei, com a participação do advogado constituído nos 

autos do requisitório e no respectivo processo judicial.  

 

Art. 24. As compensações serão implementadas dentro dos limites previstos no 

orçamento municipal.  

 

Art. 25. Os acordos deverão respeitar os princípios constitucionais que orientam a 

atividade administrativa, em especial os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.  

 

Art. 26. A organização e os procedimentos relacionados à atuação da Câmara de 

Conciliação de Precatórios, serão regulamentados por decreto.  

 

Art. 27. A Central de Conciliação elaborará seu regimento interno por meio de 

decreto.  

 

Seção III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 28.  A Central de Conciliação elaborará seu regimento por meio de decreto. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Cabo Frio, 24 de setembro de 2019. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 


